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RESUMO
Os partos domiciliares, que costumavam ser realizados com a ajuda de uma parteira, passaram ao longo dos anos de eventos biológicos para serem considerados uma conduta terapêutica. Essa mudança foi acompanhada por um aumento no número de cirurgias cesáreas e, como consequência, casos de violência obstétrica. Estes podem ser descritos como físicos, institucionais, materiais, sexuais, psicológicos e verbais. Portanto, este trabalho visa traçar paralelos entre a violência obstétrica e o papel do direito, por meio da definição de termos, abordagens legislativas e relatos de casos reais, a partir do entendimento das necessidades das parturientes. Com vistas à recuperação da autonomia durante o trabalho de parto, é direito da mãe o compreender e vivenciar como um momento de atenção, conexão, amor e cuidado entre si e sua criança.
Palavras-chave: Violênica obstétrica. Mulheres. Legislação. Direito ao parto seguro.
ABSTRACT
Home births, which used to be performed with the help of a midwife, have passed over the years from biological events to being considered a medical practice. This change was accompanied by an increase in the number of cesarean sections, as well as in cases of obstetric violence. These can be described as physical, institutional, material, sexual, psychological and verbal. Therefore, this work aims to draw parallels between violence and the role of law and medicine, through the definition of terms, legislative approaches and reports of real cases, from the understanding of women's needs. Recovering autonomy During labor, see and experience it as a moment of attention, connection and care between the baby and his mother.
Keywords: Obstetric violence. Women. Legislations. Safe childbirth.
1 INTRODUÇÃO
Até o final do século XVIII, o parto era realizado na casa da gestante, parturiente, assistida por uma parteira. Mas no final do século XIX iniciou-se um processo de mudança quando a cirurgia obstetrícia, tentou controlar esse evento natural e biológico, deixando-o assim fora do controle feminino e começando a ser entendido como prática médica (PASCHE; VILELA; MARTINS, 2010; SANFELICE et al., 2014). No final do século XX, o processo de parto hospitalar se intensificou e quase 90% dos partos ocorreram em hospitais (RATTNER, 2009).
A transformação do parto de evento biológico em prática médica e o consequente aumento do número de partos hospitalares desencadearam, no final do século XX, um movimento de apoio e humanização do parto, além do movimento da "medicina baseada em evidências" em que os cuidados de saúde fundamentam o procedimento em evidências científicas sendo mais seguro desta forma e eficaz (RATTNER, 2009; ZANARDO et al., 2017). Essas ações lembram o risco da cesariana, pois
                                         [...] a cesariana sem indicação médica, realizada por mera comodidade, “ocasiona riscos desnecessários à saúde da mulher e do bebê, aumentando em até 120 vezes a probabilidade de problemas respiratórios para o recém-nascido e triplicando o risco de morte da mulher”. Esses riscos não se justificam com uma lógica adequada, e só se explicam como uma forma de real violência. Além dos riscos a morte materna, a epidemia de cesáreas eletivas no país tem relação direta com “o aumento de bebês prematuros internados nas UTI‟s Neonatais, bem como o número de óbitos” (OLIVEIRA, 2016, p. 23). 

Enquanto o número de partos realizados através de cesáreas aumentou, também aumentou o número de violência obstétrica (VO). Em termos estatísticos, 25% das mulheres que deram à luz em maternidades públicas e privadas no Brasil vivenciam algum tipo de violência obstétrica (VENTURI; GODINHO, 2013). Em vez de ser a protagonista do momento e receber o apoio e o cuidado que merece dos profissionais de saúde, a mãe se vê em uma situação que impacta negativamente, de forma física e psicológica sua saúde. Nesse sentido, este trabalho busca traçar paralelos entre a violência obstétrica e o papel da lei em seu combate, uma vez que, entende-se a necessidade da mulher de recuperar a independência durante o parto.

Isso porque passa a se garantir o conforto necessário, bem-estar físico e mental, bem como segurança, tendo em vista que o parto seja visto e vivenciado como um momento digno de atenção, cuidado e conexão entre o bebê e sua mãe.   

A análise fática e científica do tema, sob a luz do Direito, permite a aferição do que se compreende como escopo jurídico do parto e suas nuances. Para tanto, há de se perpassar o conceito, a definição e as características da violência obstétrica para uma melhor compreensão desse conceito. A partir disso, é importante colacionar a legislação pertinente, reunindo as leis já aprovadas com as que ainda estão em tramitação. Fundamental, também, a apresentação de casos reais, incluindo depoimentos de mulheres de diferentes partes do país, de diferentes classes sociais e em fases diferentes das gestações, de forma a se ilustrar o tipo de violência feminina ocorrida. Nesse viés, é importante trazer à baila o papel da medicina e do Direito, o que confirma a necessidade destas duas áreas no combate à violência obstétrica sofrida pela mulher. E, por fim, percorrido este caminho, a pesquisa deve culminar na demonstração e comprovação da necessidade da abordagem da violência obstétrica, para que se parametrize melhor a atuação de combate e resguardo de direitos, por parte da ciência jurídica.
2 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO 
Em 2010, o surgimento de movimentos sociais em defesa do parto humanizado e do retorno da mulher como protagonista do parto na América Latina deu origem ao termo violência obstétrica. A expressão foi cunhada pelo Dr. Rogério Pérez D'Gregorio e publicada no jornal Internacional de Ginecologia e Obstetrícia, e desde então tem sido adotada em lutas do movimento feminista pela humanização do parto e eliminação da violência contra a mulher no parto (MARIANI; NETO, 2016). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (1996), a violência refere-se a qualquer coerção significativa que cause dor e sofrimento a um indivíduo, portanto a violência no parto pode ser caracterizada como um tipo de violência sexual dirigida contra a mulher durante a gravidez e o parto, ou até mesmo após o parto e em caso de aborto (ZANARDO et al., 2017, MARQUES, 2020). Existem muitas definições de violência no parto. 
Segundo Mariani e Neto (2016, p. 49), “enquadram-se no conceito de violência obstétrica todos os atos praticados no corpo da mulher e do bebê sem o consentimento da mulher, além de procedimentos já superados pela medicina, porém ainda muito utilizados”. Em Zanardo et al., (2017, p. 05), “é considerada uma violação dos direitos das mulheres grávidas em processo de parto, que inclui perda da autonomia e decisão sobre seus corpos” e para Azevedo (2015), a violência refere-se a qualquer ato ou omissão injusta ou intencional dos profissionais de saúde durante o atendimento às mulheres grávidas e que constitua abuso, maus-tratos ou a falta de respeito ao direito da mulher, à autodeterminação ou à liberdade de escolha. 
Ao cunhar o termo “violência obstétrica”, o dossiê científico afirma: parirá com dor (2012, p. 60), e mantém-se fiel à sua definição, aduzindo como violência, o ato  “praticado contra a mulher no exercício de sua saúde sexual reprodutiva, podendo ser cometidos por profissionais de saúde, servidores públicos, profissionais técnico-administrativos de instituições públicas e privadas, bem como civis”. As características da violência no parto incluem vários atos, dos quais cinco tipos principais de violência são: violência mental e verbal, violência sexual, violência física, violência institucional, violência material.
Violência mental e verbal: Ações que fazem com que as mulheres se sintam inferiores, marginalizadas, com medo, emocionalmente instáveis, deixadas de lado, assediadas, e sua intocabilidade e dignidade. Exemplos: Ameaças, chantagem, humilhação, tratamento hostil, gritaria, ironia e coerção. Frases como "na hora de fazer você não gritou" ou "se você não parar de gritar eu não vou ajudar você" são comuns entre os profissionais de saúde. 
Violência sexual: Atos contra mulheres que violem sua privacidade ou pudor, tenham ou não acesso a seus órgãos genitais e partes íntimas. Exemplos: assédio, toque realizado de forma invasiva, persistente ou agressivo, lavagem intestinal, toques repetitivos no mamilo sem explicação ou consentimento, estupro e episiotomia (corte entre o ânus e a vagina para facilitar a passagem do bebê). Em relação à episiotomia, procedimento este comum em hospitais e maternidades, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que deve haver cautela e critério em sua aplicação, pois envolve diversos tecidos importantes do aparelho reprodutor feminino responsável pelo isolamento da urina e fezes (ZANARDO et al., 2017).
Violência física: atos contra o corpo da mulher que causem dor ou lesão corporal leve, moderada ou intensa; além de manipular e expor desnecessariamente seu corpo de forma a tornar o momento do parto desconfortável e traumático. Como exemplo, tem-se: privação de alimentos, negação de alívio da dor quando indicado tecnicamente, tricotomia (raspar os pelos pubianos), uso rotineiro e ilegal de ocitocina (infusão intravenosa para acelerar o trabalho de parto), manobra de Kristeller (pressão aplicada na parte superior do útero de uma mulher grávida durante expulsão para empurrar o bebê).
Violência institucional: ações da estrutura organizacional que impedem, retardam ou negam o acesso da mulher a seus direitos, sejam eles públicos ou privados. Alguns profissionais atribuem essa violência, mesmo que injustificada, à insegurança e à alta demanda por atendimento público de saúde. Exemplos: barreiras de acesso aos serviços de saúde, negligência ou violação dos direitos da mãe e impedindo a amamentação. 
Violência material: Ações e ações que visam extrair recursos financeiros de mulheres em processos reprodutivos de forma que viole seus direitos garantidos por lei. Exemplos: induzir em contratar planos de saúde ao argumento de que essa seria a única forma de garantir um parceiro, ou cobrar desnecessariamente por planos e profissionais de saúde. 
3 LEGISLAÇÃO
Conforme observado na seção anterior, no Brasil não existe uma definição legal do termo violência obstetrícia. Contudo, existem leis e decretos que tratam do tema e que garantem os direitos das parturientes e os deveres dos hospitais, maternidades e equipe de enfermagem. 
Algumas leis foram deferidas nos níveis local e estadual com o objetivo de fornecer informação e proteção às grávidas e parturientes. A lei nº 13.061/2015 do município de João Pessoa e a lei nº 17.097/2017 do Estado de Santa Catarina definem violência como o ato cometido pelos profissionais responsáveis pela assistência à mulher durante todo o processo de nascimento e puerpério, e objetivam caracterizar a conduta de forma que todos entendem quais atos, físicos e verbais, constituem violência obstetrícia. 
Considerando as altas taxas de mortalidade maternal e perinatal decorrentes de problemas relacionados à qualidade da assistência pré-natal e do parto, as Portarias do Ministério da saúde nº 2.815 e nº 2.816, de 29 de maio de 1998, apoiam as enfermeiras obstétricas na assistência ao parto normal, além de determinar a redução do número de cesarianas em relação ao total de partos por hospital, respectivamente. 
Em 24 de julho de 2011, o Ministério da saúde instituiu a Rede Cegonha no Sistema Único de Saúde (SUS). Através do Decreto nº. 1.459, o programa visa a redução da mortalidade materna e infantil, dando assistência desde o parto até os 24 meses seguintes. Para este efeito, seria estabelecida uma alocação contínua de medidas de saúde materno-infantil através de um sistema de apoio, um sistema logístico e a gestão da rede representa um marco na política de humanização do parto no Brasil.
Ter um acompanhante presente durante o trabalho de parto, parto e pós-parto é um direito da mulher de acordo com a lei nº 11.108/2005, conhecida como Lei do Acompanhante. Segundo a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 36/2008 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), é garantido à parturiente esse direito seja no SUS, ou na Saúde Suplementar; onde os regimes privados são obrigados a cobrir as despesas relativas ao acompanhante durante todo o período de internação. Muitas vezes, os hospitais não respeitam essa lei e a mulher fica privada de um acompanhante que não só estaria presente para dar apoio emocional e psicológico, mas também que poderia ajudar a equipe médica, relatando alterações em seu quadro clínico e orientando procedimentos, no sentido de informar se foram aceitos ou não pela parturiente, evitando-se assim qualquer tipo de violência obstetrícia.
Internacionalmente, duas leis se destacam. A lei de Proteção Integral para prevenir, sancionar e eliminar a violência contra as mulheres da Argentina e a lei Orgânica pelo Direito das mulheres a uma ter uma vida livre de violência, na Venezuela. A Lei Argentina nº 26.485/2009, em seu artigo 4º, define violência obstétrica como “atos, ações e omissões, diretas ou indiretas, na esfera pública ou privada, com base em relações de direitos desiguais, afetando suas vidas, sua liberdade, dignidade, integridade física, psicológica e sexual [...]" (tradução pessoal). 
Além disso, a lei estabeleceu o Conselho Nacional das Mulheres como o órgão capaz de implementar as disposições da lei, determinando diretrizes básicas sobre, bem como direitos fundamentais e garantindo procedimentos mínimos. A Lei Venezuelana nº 38.668/2007 define a violência obstétrica como o conjunto de atos cometidos por profissionais médicos e da saúde, caracterizados pela apropriação do corpo e dos processos reprodutivos das mulheres. Esta violência pode ocorrer através do tratamento desumanizador, do abuso de drogas e da patologização de processos naturais através de técnicas destinadas a acelerar o parto e forçar as mulheres a dar à luz na posição de litotômica. Tendo como finalidade a Lei supracitada:
                                         garantir e promover o direito das mulheres a uma vida livre de violência, criando condições para prevenir, abordar, punir e erradicar a violência contra as mulheres em qualquer de suas manifestações e âmbitos, promovendo mudanças nos padrões socioculturais que sustentam a desigualdade de gênero e relações de poder sobre as mulheres, para favorecer a construção de uma sociedade democrática, participativa, paritária e protagônica (VENEZUELA, 2007).
Diferentemente das leis e decretos apresentados anteriormente e já em vigor, a tabela abaixo apresenta os projetos de lei (PLs) atualmente em tramitação no Congresso brasileiro sobre o referido tema. Para desenvolvê-lo foi realizada uma busca nos sites da Assembleia Federal e do Senado, utilizando o termo violência obstétrica para a busca. Foram encontrados onze projetos entre 2013 e 2022. 
Tabela 1: Projetos de Leis que tramitam no Congresso Nacional acerca da Violência Obstétrica
	Projeto de Lei
	Autor (a)
	Emenda

	PL 2.082/2022
	Leila Barros (PDT/DF)
	Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7/12/1940, e a Lei nº 8.080, de 19/09/1990, para tipificar a violência obstétrica como crime e estabelecer procedimentos para sua prevenção.

	PL 3.310/2019
	Lauriete (PL/ES)

	Dispõe sobre o registro de som e imagem de consultas pré-natais, trabalho de parto e parto.


	PL 2.693/2019

	Lafayette de Andrada (PRB/MG)
	Institui a Política Nacional de Atendimento à Gestante.

	PL 3.635/2019

	Carla Zambelli (PSL/SP), Alê Silva (PSL/MG), Filipe Barros (PSL/PR)

	Garante à gestante a possibilidade de optar pelo parto cesariano, a partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal.


	PL 878/2019

	Talíria Petrone (PSOL/RJ), Áurea Carolina (PSOL/MG), Fernanda Melchionna (PSOL/RS), Sâmia Bomfim (PSOL/SP) e outros

	Dispõe sobre a humanização da assistência à mulher e ao neonato durante o ciclo gravídico-puerperal e dá outras providências.

	PL 119/2019

	Renata Abreu (PODE/SP)

	Inclui a alínea "e" no inciso I no art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para ampliar a atuação do Sistema Único de Saúde na saúde integral da mulher.


	PL 8.219/2017

	Francisco Floriano (DEM/RJ)

	Dispõe sobre a violência obstétrica praticada por médicos e/ou profissionais de
saúde contra mulheres em trabalho de parto ou logo após.


	PL 7.867/2017

	Jô Moraes (PCdoB/MG)

	Dispõe sobre medidas de proteção contra a violência obstétrica e de divulgação de boas práticas para a atenção à gravidez, parto, nascimento, abortamento e puerpério.


	PL 2.589/2015

	Pr. Marco Feliciano (PSC/SP)

	Dispõe sobre a criminalização da violência obstétrica.


	PL 7.633/2014

	Jean Wyllys (PSOL/RJ)

	Dispõe sobre a humanização da assistência à mulher e ao neonato durante o ciclo gravídico-puerperal e dá outras providências.


	PL 6888/2013

	Antonio Bulhões (PRB/SP)

	Altera a Lei nº 8.069, de 13/07/1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”.



Fonte: Câmara dos Deputados e Senado Federal. Elaboração própria. 
Através destes projetos de lei, percebe-se que, independentemente dos proponentes, é latente a necessidade de definir e regulamentar o combate à violência obstétrica. 

Portanto, com amparo legal, todas as complexidades e peculiaridades do tema são garantidas, a proteção da mulher no ciclo gravídico-puerperal é efetiva, e os atos de violência são considerados criminosos, de maneira que aqueles que cometerem esses atos serão punidos adequadamente.
4 CASOS REAIS
Para ilustrar os inúmeros casos e diferentes tipos de violência obstétrica, de forma a enfatizar a necessidade de uma lei, esta seção apresentará casos reais ocorridos contra mulheres em todo o Brasil. Para tanto, foram selecionadas reportagens em canais/sites de mídia on-line que buscavam “violência obstétrica” no Google. Nota-se que as buscas no Google por “violência obstétrica” aumentaram 440% em relação a novembro de 2021 depois que a influenciadora Shantal Verdelho usou suas redes sociais para falar sobre uma gravação enviada a um grupo de mães, onde denunciava violência por parte do ginecologista e obstetra Renato Kalil (Universa, 2021). 
Em entrevista ao Fantástico, Shantal disse que o médico chegou nas últimas duas horas do parto de 12 horas, apressado e agitado, e logo em seguida, começou a insistir para que fosse feita uma episiotomia para que o bebê passasse. Disse a Mateus Verdelho, marido de Shantal, que “olha aqui, vai rasgar aqui” e “é melhor eu dar um pique aqui, uma cortadinha” excluindo a mulher da decisão. Como a episiotomia não foi permitida, o médico começou a “rasgar com as próprias mãos” para reforçar o argumento a favor da intervenção. Shantal relatou ainda que “não tinha a menor necessidade de ele tentar me rasgar com as mãos e isso é feito várias vezes. Ele basicamente passa o parto inteiro fazendo esse movimento com a minha vagina, tentando abrir ela”. (G1 São Paulo, 2022)
Além desse ato de violência, dois especialistas, sob orientação de um médico, começaram a pressionar seu abdômen para acelerar o nascimento de Domenica, procedimento conhecido como manobra de Kristeller e proibido pela OMS. Shantal disse que toda vez que expressava sua opinião, o médico respondia: “pô, que folgada. O parto é meu, eu sou o médico, eu que decido as coisas”, eliminando completamente o papel da mulher no processo de nascimento. Como todo o processo de nascimento foi gravado pelo marido, o casal pôde assistir ao vídeo e presenciar a agressão. 
O casal então enviou o vídeo para o médico explicando as partes em que ela sentia ter sido atacada e em resposta, o médico deu uma resposta debochada e bloqueou o casal nas redes sociais (Donna, 2022). Após ele reclamar e denunciar ao Fantástico, a delegacia do estado de São Paulo registrou mais 15 denúncias contra o médico. Isso reforçou a ideia de Shantal e seu advogado, Sergei Cobra Arbex, a apresentarem um projeto de lei que criminalizasse a violência obstétrica e obrigasse ginecologistas e obstetras a fazerem um curso de estudo, já que muitos procedimentos que antes eram indicados e aceitos estão hoje proibidos ou contraindicados pela OMS (Universa, 2022).
Assim como Shantal, a nutricionista Gisele Oliveira também usou suas redes sociais para denunciar a violência obstétrica que sofreu ao dar à luz a filha em um hospital de Feira de Santana/BA. A violência foi interminável: os médicos romperam-lhe o líquido amniótico sem o seu consentimento, submeteram-na a exames físicos excessivos, as enfermeiras disseram-lhe para “calar a boca”, privaram-na da companhia do marido, Thel Medrado, durante o parto (privação de liberdade), segurou a filha nos braços mais de uma hora depois que ela nasceu, sem desculpa ou justificativa. Após a divulgação do vídeo que viralizou na internet, outras mulheres compartilharam seus depoimentos de terem sofrido violência na mesma unidade (G1 Bahia, 2021).
A assistente social VF, vítima de violência sexual antes mesmo de dar à luz. Durante uma consulta de rotina, o que era para ser um exame físico, de toque, se transformou em abuso, e durante o procedimento, VF relatou que sentiu muita dor, com sensação de queimação e de que estava rasgando. A obstetra afirmou ter “inserido o dedo”, mas ao contar o caso para uma conhecida que é doula, soube que a médica havia realizado, sem a sua autorização, um procedimento chamado deslocamento, utilizado para acelerar o processo de parto, já que havia planejado uma viagem na próxima semana, sendo que a violência continuou uma semana depois, quando ela voltou à maternidade e disse que estava com dores, tendo sido anunciado que estava em trabalho de parto. No entanto, os médicos que estavam de plantão a ignoraram, obrigando a ficar em observação. Houve, por volta da meia-noite, a escuta dos primeiros batimentos cardíacos e vendo que estava tudo bem, os enfermeiros foram descansar. Quando foi realizada a segunda escuta que aconteceu às 4h da madrugada os batimentos de Aurora já estavam fracos e distantes fazendo com que a bolsa fosse estourada com urgência. 
Aurora nasceu sem vida, teve anoxia grave” relatou a mãe e “durante o período de meia-noite até às 4h, em algum momento faltou oxigênio (ORTIZ; STEIL, 2022).
No município de Niquelândia, Goiânia, muitas denúncias foram feitas contra o ginecologista e obstetra Américo Lúcio Neto. Um médico está sendo julgado por abuso de controle de natalidade e negligência médica que levou à morte de vários bebês. Algumas das reclamações incluem uma pescadora de 36 anos em 2021 que estava grávida do quarto filho e ouviu de um médico: “Não sei por que uma mulher de 36 anos quer ter mais filhos quando já teve três filhos, só para dar trabalho ao médico”; O médico também realizou uma episiotomia sem o consentimento da parturiente. Outra reclamação foi de uma dona de casa que foi mandada para casa pelo médico, mesmo com o parto marcado para aquele dia, alegando que o bebê não estava previsto. Três dias depois, ela voltou ao hospital, onde foi chamada de "vaca" e "porca" e o médico perguntou: "você não tinha outro horário para vir?" Por causa da demora no tratamento, o bebê teve que permanecer em tanque de oxigênio (G1 Goiás, 2022).
Em 2017, uma mãe não identificada, foi chamada de assassina pelo médico plantonista tendo em vista que se recusou a tomar antibióticos. Além desse ato violento, a manobra de Kristeller ainda foi realizada mesmo a mãe sabendo que era desnecessária e pedindo ao cirurgião que parasse; foi rejeitado por ele (G1 Minas Gerais, 2022). 
Victoria Trujillo perdeu o filho, grávida de 8 meses, no Hospital Cosmopolis em 2021 devido ao atraso no atendimento. Além do atraso em seu atendimento, ela disse que sofreu violência por parte do médico que a assediou e tocou de forma inadequada. Esse descaso com a situação da mulher em trabalho de parto também aconteceu com Fernanda Wartha Gripa, que teve que esperar duas horas gritando e implorando por ajuda (G1 Minas Gerais, 2022). 
Sabrina Carvalho entrou em trabalho de parto no dia 28 de dezembro de 2019 e desejava que o parto ocorresse conforme identificado no plano de parto, no qual enfatizou que não queria anestesia. No entanto, o médico que fez o parto insistiu chegando a utilizar o fórceps para retirar o bebê o que lhe causou edemas, invadiu seu corpo realizando cinco toques em menos de uma hora. Até a OMS recomenda um toque a cada quatro horas. 
Sabrina precisou ir até três delegacias diferentes antes de poder registrar queixa contra o médico. Agora grávida do segundo filho, ela pretende ressignificar o parto tirando toda experiência vivida no primeiro (G1 Minas Gerais, 2022).
5 O PAPEL DA MEDICINA E DO DIREITO NO COMBATE À VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA
Após uma seção de casos reais que provê exemplos citando a definição de violência obstetrícia, características, leis relevantes e relatos de mulheres, esta seção fortalece a relação entre o Direito e a medicina no combate à violência obstetrícia sofrida por tantas mulheres, conforme alguns dos casos relatados anteriormente. Segundo Nilza Alves Marques Almeida, professora da universidade de Enfermagem da universidade Federal de Goiás, o parto natural é considerado por muitos um processo doloroso que ganha força graças à passagem bíblica de Gênesis (3:16), onde Deus disse: mulher “multiplicarei os sofrimentos de teu parto; darás à luz com dores...” (ALVARENGA; KALIL, 2016). Essa associação do parto com a dor faz com que muitas mulheres não apenas optem pela cesárea, mas também contribuem para que não consigam distinguir o que seria normal nesse processo da violência obstetrícia que sofreram.
Segundo Salgado (2012), aproximadamente 70 a 80% (setenta e oitenta por cento) das meninas que executaram cesariana tinham a intenção desde o início da gravidez de dar à luz naturalmente, mas, devido a informações incompletas e distorcidas, foram obrigadas a dar à luz através de cirurgia sem levar em conta os danos deste procedimento. Na tentativa de compreender a “preferência” das mulheres brasileiras pela cesárea, Diniz e Chacham (2006) relatam que os fatores que influem essa decisão incluem a preocupação com a preservação genital feminina, a apresentação de dados de risco fetal superestimados e a priorização de horários e os médicos incluem conveniência, pavor da dor associada ao parto natural e influência médica na decisão. 
Sobre esse efeito, segundo o ginecologista Braulio Zorzella, “No Brasil, a palavra do médico é sempre a que vale mais. Mais do que a da grávida em si, por exemplo. E assim médicos influenciam – e muito na opinião pública, colaborando para a epidemia da cesárea” (ALVARENGA; KALIL, 2016).
Para informar, orientar e prevenir a ideia de que o parto é doloroso, a OMS recomenda banho, massagem, uso de bola, hidromassagem e algumas posturas de ioga como práticas não farmacológicas que podem reduzir naturalmente a dor e o tempo de trabalho de parto. Destaca também a importância do apoio profissional, da liberdade da mulher para caminhar e da presença de acompanhante escolhido como práticas que auxiliam na redução do estresse causado pelo trabalho de parto (BRANDT et al., 2018).
Outra recomendação da OMS em 1985 foi designar enfermeiras obstétricas para partos naturais e admitir parteiras em áreas onde faltam cuidados hospitalares. As parteiras estão presentes para auxiliar os médicos quando necessário durante o parto, mas principalmente garantem e prestam apoio individual e abrangente à mulher em trabalho de parto. Contudo, as atividades de muitas enfermeiras obstétricas são limitadas pelo autoritarismo dos médicos ou até assumem funções burocráticas em vez da assistência obstétrica (BRANDT et al., 2018).
Foi realizada uma pesquisa com 18 profissionais envolvidos diretamente no parto, entre médicos, obstetras, enfermeiros e técnicos de enfermagem por Aguiar et al. (2013), que através deste estudo, descobriu que a maioria dos especialistas não via o seu comportamento como violência, mas como um comportamento normal e de rotina. Em um dos depoimentos colhidos, o entrevistado afirmou ter dito: “Não grite ou não irei te ajudar!” “Se isso continuar, vou parar com o que estou fazendo”, como desculpa, ele tentou chamar a atenção da gestante e fazer com que ela cooperasse com o parto. Todas as 18 entrevistadas afirmaram já ter presenciado cenas semelhantes e o uso de frases hoje consideradas violência materna obstétrica. 
Em relação à violência, que ainda é considerada uma atividade cotidiana. Souza et al. (2016) destaca que muitos residentes de obstetrícia e ginecologia são incentivados por seus supervisores a realizar episiotomias sem considerar não apenas os riscos inerentes, mas também os riscos adicionais associados à falta de experiência do aluno com o procedimento. O incentivo a procedimentos dolorosos e, por vezes, desnecessários “refletem o ensino de valores que ditam aos profissionais de saúde que a paciente não tem direito à escolha ou recusa informada” (SOUZA et al., 2016, p. 123). 
Como não há definição na Lei de Obstetrícia e Ginecologia, as práticas invasivas podem continuar mesmo que violem o artigo 24 do Código de Ética Médica. 
“É vedado ao médico deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo” (CFM, 2018). A falta de definições também impacta o litígio porque em muitos casos a violência obstétrica é analisada da mesma forma que os erros e danos médicos, não há discriminação ou classificação específica com base no gênero. Diversas propostas e políticas de saúde no setor legislativo visam garantir os direitos das mulheres durante o trabalho de parto. Um exemplo não mencionado anteriormente é o plano de direito à maternidade, de gestores de maternidades a médicos e enfermeiros. Hospital e as redes perinatais da Amazônia e do Nordeste, que propõem credenciar todos os profissionais envolvidos no processo de parturição, humanizariam o trabalho de parto e nascimento e reduziriam a mortalidade materna e infantil (ZANARDO et al., 2017). 
A partir das informações discutidas acima, fica claro que a medicina e o Direito devem coordenar as suas ações para combater a violência reprodutiva. Cabe à lei proporcionar justiça legal a esta violência, prestar mais atenção à lei e aos projetos em curso, garantir às mães e amigos o seu direito à informação e garantir que os seus direitos sejam respeitados. Informar as mulheres parturientes sobre os seus direitos, implementar cursos para profissionais que trabalham há anos, mas não estão familiarizados com as novas diretrizes da OMS, e introduzir aulas e palestras em todos os cursos de medicina e enfermagem para garantir que os profissionais estejam informados sobre as ações que são consideradas como uma forma de violência.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme relatado ao longo do trabalho, o parto foi visto como um processo natural que acontecia em casa com o auxílio de uma parteira, sendo as mulheres as protagonistas do processo. Mas com o passar dos anos, o parto passou a ser visto como uma prática médica, realizada principalmente em hospitais por meio de cirurgias, e as mulheres deixaram de ser protagonistas e passaram a sofrer diversos tipos de violência obstétrica. Pode-se concluir que muitos autores definem violência obstétrica como qualquer tipo de violência sofrida pela mulher, bem como a violência que ocorre repetidamente durante os diferentes períodos de assistência prestada à gestante, havida durante o pré-natal, parto, pós-parto e em alguns casos no aborto.
A violência pode ocorrer por meio de técnicas de Kristeller, por formas institucionais, negação de acesso a serviços hospitalares, de formas materiais, cobrança indevida de planos de saúde, de formas sexuais, estupros e episiotomias, e formas psicológicas e verbalmente, através de chantagens, ameaças e humilhações. Sob o aspecto da legislação vigente, não existe uma definição legal de violência obstétrica no Direito brasileiro, porém, há um escopo legal de proteção a direitos fundamentais, como leis como a Lei de Parcerias e a Rede Cegonha, que garantem à mãe que lhe conferem o direito de se sentir segura e acolhida durante o parto. Além dessas leis, em alguns estados e municípios podem contar com textos específicas sobre violência, que foram aprovadas. 
Em suma, com base na abordagem teórica e nos relatos de casos apresentados, destaca-se não só a necessidade de desenvolver conceitos jurídicos em escala nacional, mas também a necessidade de fortalecer a relação entre a medicina e o direito, a fim de reduzir e criminalizar a violência. E há diversas inciativas que podem ser desenvolvidas, seja através de inspeções mais rigorosas, de uma campanha de impacto nacional sobre os Direitos das mulheres (e das crianças, de forma indireta), ou da realização de palestras e cursos em hospitais, centros de saúde e maternidades para atualizar e educar todos os funcionários que trabalham diretamente com as mulheres. Desta forma, o parto torna-se mais uma vez uma experiência apaixonante, amorosa, física e emocionalmente segura, especialmente dominada e com o protagonismo realizado pela mãe e por seu bebê, sob a garantia legal atinente aos direitos próprios dessa esfera de atuação na saúde, bem como de direitos fundamentais e constitucionais atinentes à dignidade da pessoa humana e à personalidade.
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